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RESUMO
Este trabalho analisa a importância da edu-
cação antirracista na educação básica bra-
sileira e investiga as formas de resistência 
encontradas no corpo docente diante da 
implementação de práticas e conteúdos que 
enfrentam o racismo estrutural. A pesqui-
sa evidencia que, embora existam avanços 
nas diretrizes educacionais, como a obriga-
toriedade do ensino de História e Cultura 
AfroBrasileira, muitos professores ainda de-
monstram resistência consciente ou incons-
ciente, seja por falta de formação adequada, 
desconhecimento, ou por questões ideológi-
cas. Aborda-se a necessidade de formação 
continuada, de políticas públicas consisten-
tes e do fortalecimento de uma prática pe-
dagógica comprometida com os direitos 
humanos e a valorização da diversidade ét-
nicoracial. Conclui-se que o enfrentamento 
ao racismo no ambiente escolar exige uma 
transformação profunda na mentalidade 
educacional, na prática docente e nas estru-
turas institucionais.

PALAVRAS-CHAVE: Educação antirracista, ra-
cismo estrutural, formação docente.

INTRODUÇÃO
A educação é uma ferramenta essencial na 
construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária. No contexto brasileiro, marcado 
por profundas desigualdades raciais herda-
das de um passado colonial e escravocrata, 
torna-se imprescindível que a escola, como 
espaço de formação cidadã, assuma um pa-
pel ativo na promoção da educação antirra-
cista. A Lei nº 10.639/2003, que alterou a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
tornou obrigatório o ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira em todos os níveis da 
educação básica, representando um avanço 
importante no reconhecimento da plurali-
dade cultural e na valorização da identida-
de negra no currículo escolar. Entretanto, 
quase duas décadas após sua promulgação, 
observa-se que a implementação efetiva de 
uma educação antirracista ainda enfrenta 

inúmeros desafios, dentre os quais se desta-
ca a resistência de parte do corpo docente.
Essa resistência manifesta-se de diferentes 
formas: negação da relevância do tema, ale-
gação de despreparo, medo de lidar com 
questões raciais em sala de aula ou, em ca-
sos mais críticos, reprodução de práticas e 
discursos que reforçam o racismo estrutu-
ral. A falta de formação específica sobre re-
lações étnico-raciais nos cursos de licencia-
tura contribui para que muitos professores 
se sintam inseguros ou desinteressados em 
abordar essas questões, perpetuando um 
ciclo de omissão e invisibilização da história 
e cultura afrobrasileira no ambiente escolar. 
Com isso, a educação básica, que deveria 
ser um espaço de valorização da diversida-
de, muitas vezes se torna um ambiente de 
reprodução de estigmas, preconceitos e dis-
criminações.
É preciso reconhecer que a resistência do-
cente não é um fenômeno homogêneo nem 
totalmente consciente. Em muitos casos, 
ela decorre da ausência de políticas públi-
cas eficazes de formação continuada que 
capacitem os professores a trabalharem a 
temática racial de forma crítica e compro-
metida com os princípios dos direitos huma-
nos. Em outros casos, trata-se da dificuldade 
em romper com paradigmas tradicionais de 
ensino, enraizados em uma visão eurocên-
trica do conhecimento, que historicamente 
silenciou a contribuição dos povos africanos 
e indígenas para a formação da sociedade 
brasileira.
Diante dessa realidade, a educação antirra-
cista surge como uma proposta pedagógica 
que busca desconstruir as práticas discri-
minatórias e promover uma nova perspec-
tiva de ensino, baseada no reconhecimento 
da pluralidade étnicoracial como um valor 
fundamental. Para isso, é necessário que o 
currículo escolar seja repensado, que os ma-
teriais didáticos sejam revisados e que os 
professores sejam apoiados em sua forma-
ção crítica, para que possam compreender o 
racismo não como um problema individual, 
mas como uma estrutura histórica, política e 
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social que precisa ser enfrentada com inten-
cionalidade e compromisso ético.

DESENVOLVIMENTO
Além da formação docente, é fundamental 
que as escolas desenvolvam projetos peda-
gógicos voltados para a promoção da igual-
dade racial, com atividades que envolvam 
toda a comunidade escolar, incluindo estu-
dantes, famílias e gestores. Eventos cultu-
rais, rodas de conversa, debates, oficinas e 
estudos dirigidos são estratégias que podem 
contribuir para sensibilizar e engajar todos 
os envolvidos no processo educativo, pro-
movendo uma cultura escolar que valorize 
a diversidade e combata o racismo em todas 
as suas formas.
Outro aspecto relevante é a importância da 
representatividade no espaço escolar. Ter 
professores negros, coordenadores e direto-
res que reflitam a diversidade étnico-racial 
da sociedade brasileira é fundamental para 
que os estudantes negros se reconheçam 
nos espaços de poder e conhecimento. A 
presença de profissionais negros na educa-
ção básica não apenas enriquece o proces-
so educativo, mas também contribui para 
a desconstrução de estereótipos e para o 
fortalecimento da identidade racial dos es-
tudantes.
A resistência do corpo docente, portanto, 
deve ser compreendida em suas múltiplas 
dimensões: como expressão de uma forma-
ção deficiente, como reflexo de um racismo 
estrutural ainda presente nas instituições 
educacionais e como desafio que precisa ser 
enfrentado por meio de ações planejadas e 
contínuas. A transformação da educação bá-
sica em um espaço verdadeiramente antir-
racista não ocorrerá de forma espontânea; 
ela exige políticas públicas firmes, compro-
misso ético dos profissionais da educação e 
envolvimento ativo da sociedade civil.
Assim, este trabalho busca analisar a resis-
tência do corpo docente à implementação 
da educação antirracista na educação bási-
ca, discutir suas causas e propor caminhos 
para a superação desse obstáculo. Acredita-
-se que a construção de uma escola antirra-
cista é uma condição essencial para a pro-
moção da cidadania plena e da justiça social 
no Brasil, e que a formação crítica dos pro-

fessores é o primeiro passo para que essa 
transformação se torne realidade. O desafio 
é grande, mas inadiável, pois somente por 
meio de uma educação comprometida com 
a igualdade racial será possível construir 
uma sociedade mais democrática, plural e 
solidária.
A compreensão das resistências docentes à 
educação antirracista passa também pelo 
reconhecimento de que o racismo é uma es-
trutura que atravessa todas as dimensões 
da sociedade brasileira, inclusive o campo 
educacional. Essa estrutura muitas vezes na-
turaliza práticas excludentes e impede que 
a escola se reconheça como parte do pro-
blema, adiando ou minimizando a urgência 
da transformação necessária. A formação 
de professores, historicamente centrada 
em modelos eurocêntricos, pouco debateu 
questões étnico-raciais em sua complexida-
de, contribuindo para a manutenção de cur-
rículos que ignoram a história e a cultura dos 
povos africanos e afrobrasileiros, ou as abor-
dam de forma estereotipada e superficial. 
Assim, a resistência à educação antirracista 
não é apenas individual, mas institucional e 
estrutural, exigindo mudanças profundas no 
sistema de formação docente, na produção 
de conhecimento acadêmico e nas práticas 
escolares cotidianas.
É fundamental, portanto, entender que a 
efetivação da educação antirracista não se 
resume à inclusão de conteúdos específicos 
sobre África e cultura afro-brasileira nos cur-
rículos escolares. Trata-se de uma mudança 
de paradigma que implica revisar as narra-
tivas históricas, problematizar a construção 
do conhecimento científico, valorizar a di-
versidade de saberes e reconhecer o prota-
gonismo dos povos negros na formação da 
sociedade brasileira. Nesse sentido, a resis-
tência do corpo docente pode ser interpreta-
da também como uma reação às exigências 
de revisão crítica de suas próprias práticas e 
concepções de mundo, o que demanda um 
processo de formação contínua e de des-
construção de preconceitos arraigados.
Além disso, a ausência de apoio institucional 
e de políticas públicas efetivas que deem su-
porte ao trabalho docente no enfrentamen-
to das questões raciais contribui para a ma-
nutenção dessa resistência. Muitas vezes, os 
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professores que tentam implementar práti-
cas antirracistas em suas escolas enfrentam 
isolamento, falta de recursos e até mesmo 
retaliações, o que desestimula iniciativas in-
dividuais e reforça a tendência de silencia-
mento do tema. Assim, a construção de uma 
educação antirracista requer não apenas 
o engajamento individual dos professores, 
mas também o compromisso das institui-
ções escolares, das secretarias de educação 
e dos órgãos governamentais na promoção 
de ambientes educativos que incentivem o 
debate e a ação antirracista de forma siste-
mática e articulada.
Outro aspecto relevante a ser considerado é 
o papel das representações sociais e da mí-
dia na formação das percepções raciais dos 
professores e estudantes. A mídia tradicio-
nal, durante muito tempo, reproduziu ima-
gens negativas dos negros e dos povos afri-
canos, reforçando estereótipos que ainda 
hoje permeiam o imaginário social brasilei-
ro. A educação antirracista, portanto, deve 
atuar também no sentido de desconstruir 
essas imagens, propondo novos referenciais 
positivos e reconhecendo a diversidade cul-
tural e histórica dos povos africanos e afro-
-brasileiros. Para isso, é necessário que os 
materiais didáticos sejam cuidadosamente 
revistos e que novas produções culturais e 
pedagógicas sejam incorporadas ao cotidia-
no escolar, valorizando a cultura negra em 
suas múltiplas expressões.
A resistência docente, neste contexto, tam-
bém pode ser entendida como uma forma 
de desconforto diante da necessidade de 
confrontar privilégios raciais. Em uma so-
ciedade estruturada sobre bases racistas, a 
promoção da igualdade racial implica neces-
sariamente em questionar e transformar os 
privilégios que historicamente beneficiaram 
determinados grupos em detrimento de ou-
tros. Este processo não é simples nem isen-
to de conflitos, pois mexe com estruturas 
profundas de poder, identidade e perten-
cimento. Assim, as resistências à educação 
antirracista devem ser compreendidas em 
sua complexidade, sem desconsiderar os fa-
tores históricos, sociais e psicológicos que as 
sustentam.
A formação para a prática antirracista exige 
mais do que o domínio de conteúdos. Re-

quer uma postura ética comprometida com 
a justiça social, uma abertura para a escuta 
das experiências dos outros e uma disposi-
ção constante para a autoavaliação crítica. O 
professor antirracista é aquele que reconhe-
ce suas limitações, que se dispõe a aprender 
com seus alunos, que busca constantemente 
atualizar seus conhecimentos e que se com-
promete com a construção de uma escola 
mais justa e democrática. Trata-se, portan-
to, de um processo contínuo de formação e 
transformação pessoal e profissional.
A implementação de práticas pedagógicas 
antirracistas também requer a valorização 
das experiências e saberes dos estudantes 
negros, que muitas vezes encontram na es-
cola um espaço de negação de suas identi-
dades. O reconhecimento e a valorização 
das histórias de vida, das tradições culturais 
e das formas de expressão dos estudantes 
negros são fundamentais para a construção 
de uma educação que respeite e promova a 
diversidade. Projetos pedagógicos que en-
volvam a comunidade escolar, que tragam 
a realidade dos estudantes para dentro da 
sala de aula e que reconheçam os saberes 
populares como formas legítimas de conhe-
cimento podem contribuir significativamen-
te para o fortalecimento da identidade racial 
positiva e para o combate ao racismo no am-
biente escolar.
É necessário, ainda, que a educação antirra-
cista ultrapasse os limites da escola e dialo-
gue com a comunidade e com os movimen-
tos sociais. A articulação com organizações 
da sociedade civil, com coletivos negros e 
com iniciativas culturais afro-brasileiras 
pode enriquecer o trabalho pedagógico e 
ampliar o alcance das ações educativas. A 
construção de parcerias e o fortalecimento 
de redes de apoio são estratégias importan-
tes para enfrentar as resistências internas e 
para consolidar uma prática educativa ver-
dadeiramente transformadora.
Dessa forma, a educação antirracista na 
educação básica não pode ser vista como 
um projeto isolado ou pontual. Ela deve ser 
concebida como um princípio orientador de 
todas as ações educativas, permeando o cur-
rículo, as relações interpessoais, a gestão es-
colar e a formação docente. Somente assim 
será possível enfrentar o racismo estrutural 
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de maneira efetiva e construir uma escola 
que respeite, valorize e celebre a diversida-
de étnico-racial do Brasil.
O caminho para a implementação da edu-
cação antirracista é longo e desafiador, mas 
inadiável. A transformação da escola em um 
espaço de resistência ao racismo e de pro-
moção da igualdade racial depende da cora-
gem e do compromisso de todos os envolvi-
dos no processo educativo. A superação das 
resistências docentes passa, necessariamen-
te, pela criação de condições objetivas para 
a formação crítica e pela construção de uma 
cultura escolar que valorize a diversidade e 
combata todas as formas de discriminação.
A formação de professores antirracistas, 
portanto, deve ser prioridade nas políticas 
educacionais, com programas de formação 
inicial e continuada que abordem de forma 
crítica e aprofundada as questões étnico-ra-
ciais. A revisão dos currículos dos cursos de 
licenciatura, a produção de materiais didáti-
cos comprometidos com a diversidade cul-
tural, a realização de pesquisas sobre práti-
cas pedagógicas antirracistas e o incentivo a 
projetos escolares voltados para a promoção 
da igualdade racial são ações fundamentais 
para a construção de uma educação básica 
antirracista.
Finalmente, é importante reafirmar que a 
educação antirracista é um projeto políti-
co e pedagógico que visa à construção de 
uma sociedade mais justa, democrática e 
igualitária. Não se trata apenas de incluir 
novos conteúdos no currículo escolar, mas 
de transformar as práticas educativas, as re-
lações sociais e as estruturas institucionais 
que historicamente perpetuaram as desi-
gualdades raciais. Este é um compromisso 
ético que deve orientar a prática de todos 
os educadores comprometidos com a cons-
trução de um Brasil mais justo para todas e 
todos.
A permanência de práticas discriminatórias 
na educação básica demonstra que a simples 
existência de leis e diretrizes não é suficiente 
para garantir a efetivação de uma educação 
antirracista. É necessário que essas normas 
sejam acompanhadas de ações pedagógicas 
consistentes, de formação crítica dos pro-
fessores e de um compromisso institucional 
com a equidade racial. A resistência do cor-

po docente, embora muitas vezes silenciosa 
ou inconsciente, atua como um dos princi-
pais entraves à implementação de práticas 
verdadeiramente transformadoras, uma vez 
que os professores são agentes centrais na 
mediação do conhecimento e na formação 
das subjetividades dos estudantes.
Os estudos sobre relações étnico-raciais na 
educação evidenciam que a formação dos 
professores brasileiros, em sua maioria, ca-
rece de aprofundamento teórico e metodo-
lógico sobre o tema do racismo e da diver-
sidade cultural. Tal lacuna resulta em uma 
prática pedagógica que tende a minimizar 
ou ignorar a importância de uma aborda-
gem crítica sobre as questões raciais, refor-
çando a hegemonia de uma cultura escolar 
branca, eurocêntrica e monocultural. Quan-
do se propõe a inserção de conteúdos afro-
-brasileiros nos currículos, muitas vezes isso 
se dá de forma superficial, restrita a datas 
comemorativas ou a eventos isolados, sem 
integrar de maneira orgânica o projeto pe-
dagógico da escola.
Essa superficialidade no tratamento da 
questão racial revela a dificuldade de reco-
nhecer a educação antirracista como um 
projeto político-pedagógico que visa a trans-
formação da sociedade. Implementar uma 
educação antirracista exige, antes de tudo, 
reconhecer o racismo como uma realidade 
estrutural que atravessa todas as dimensões 
da vida social, econômica, política e cultural. 
Pressupõe, também, uma revisão crítica das 
próprias concepções de ensino e aprendiza-
gem, rompendo com práticas tradicionais 
que silenciam ou distorcem a história e as 
culturas afro-brasileira e africana.
O racismo institucionalizado dentro das es-
colas não se manifesta apenas nas práticas 
explícitas de discriminação, mas também na 
ausência de representatividade nos conteú-
dos curriculares, na desvalorização dos sa-
beres afro-brasileiros e na reprodução de 
estereótipos que inferiorizam a identidade 
negra. A superação dessas práticas exige 
um compromisso consciente e contínuo de 
todos os atores envolvidos no processo edu-
cativo. A escola deve se tornar um espaço de 
resistência e de construção de novas narra-
tivas, nas quais a diversidade étnico-racial 
seja celebrada como parte fundamental da 
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identidade nacional.
As políticas públicas destinadas à promoção 
da igualdade racial na educação devem ser 
fortalecidas e efetivamente implementadas. 
Além de garantir a obrigatoriedade do ensi-
no de História e Cultura Afro-Brasileira, é ne-
cessário assegurar que os sistemas de ensino 
disponibilizem recursos adequados, promo-
vam a formação continuada dos professores 
e incentivem a produção de materiais didá-
ticos que contemplem a diversidade racial 
de forma crítica e respeitosa. A ausência de 
investimentos e de acompanhamento das 
práticas pedagógicas contribui para que a 
resistência docente se mantenha, perpetu-
ando um ciclo de exclusão e invisibilização.
A resistência à educação antirracista é, em 
muitos casos, fruto do desconhecimento e 
da insegurança dos professores diante de 
um tema que lhes é estranho, resultado de 
sua própria formação escolar e universitária 
marcada pela omissão das questões raciais. 
É necessário, portanto, compreender que a 
formação docente para a educação antirra-
cista deve começar ainda na graduação, per-
meando todas as disciplinas e não apenas 
aquelas voltadas para a história e a cultura 
afro-brasileira. Todos os professores, inde-
pendentemente da área de conhecimento, 
devem estar preparados para reconhecer e 
enfrentar as manifestações de racismo no 
cotidiano escolar.
A formação antirracista precisa ser teórica, 
prática e afetiva. Envolve não apenas o do-
mínio de conteúdos, mas também a capa-
cidade de se colocar no lugar do outro, de 
compreender a dor do racismo e de cons-
truir relações pedagógicas baseadas no 
respeito, na solidariedade e na valorização 
da diversidade. É nesse sentido que se fala 
em uma pedagogia antirracista: uma práti-
ca que reconhece a humanidade plena de 
todos os estudantes e que se compromete 
com a construção de uma escola acolhedo-
ra, democrática e inclusiva.
Os currículos escolares devem ser repensa-
dos a partir de uma perspectiva decolonial, 
que valorize os conhecimentos produzidos 
pelos povos africanos, indígenas e afro-bra-
sileiros e que questione a centralidade da 
cultura europeia como padrão de saber legí-
timo. A história da África, a contribuição dos 

povos negros para a ciência, a filosofia, as ar-
tes e a cultura devem ser incorporadas aos 
conteúdos escolares de maneira transversal 
e permanente. A inserção dessas temáticas 
no currículo contribui para a desconstru-
ção dos preconceitos e para a formação de 
identidades positivas entre os estudantes 
negros, além de promover o respeito à di-
versidade entre todos os alunos.
A resistência do corpo docente também se 
manifesta na dificuldade de lidar com as 
tensões que surgem a partir da abordagem 
das questões raciais. Muitas vezes, a discus-
são sobre racismo é evitada por medo de 
conflitos ou por receio de tocar em feridas 
abertas. No entanto, o enfrentamento do 
racismo exige coragem e disposição para o 
diálogo. O espaço escolar deve ser um lugar 
de debates críticos e respeitosos, onde as 
diferenças possam ser reconhecidas, discu-
tidas e valorizadas como parte do processo 
educativo.
A construção de práticas antirracistas nas 
escolas requer também o envolvimento dos 
estudantes, que devem ser incentivados a 
refletir criticamente sobre as relações ra-
ciais e a participar ativamente na promo-
ção da igualdade. Projetos interdisciplina-
res, grupos de estudo, atividades artísticas 
e culturais podem ser caminhos para o en-
gajamento dos alunos na luta antirracista. 
É importante que eles se reconheçam como 
agentes de transformação e que desenvol-
vam uma consciência crítica capaz de en-
frentar as injustiças e promover uma socie-
dade mais igualitária.
Os gestores escolares desempenham um pa-
pel crucial nesse processo, devendo apoiar 
as iniciativas dos professores, criar condi-
ções para a formação continuada, garantir a 
presença de temas étnico-raciais nos proje-
tos pedagógicos e promover uma cultura es-
colar que valorize a diversidade. A liderança 
comprometida com a educação antirracista 
é fundamental para que as mudanças pro-
postas se efetivem de maneira consistente e 
permanente.
Finalmente, é imprescindível reconhecer 
que a construção de uma educação antirra-
cista é um processo coletivo que demanda 
tempo, paciência, persistência e compromis-
so ético. Não se trata de uma tarefa simples 
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ou de curto prazo, mas de uma transforma-
ção profunda que exige a revisão de práticas, 
valores e concepções. A superação da resis-
tência docente passa pela formação crítica, 
pelo fortalecimento das políticas públicas, 
pela valorização da diversidade no currículo 
e pela promoção de uma cultura escolar de-
mocrática e inclusiva.
Portanto, enfrentar a resistência do corpo 
docente à educação antirracista é um pas-
so fundamental para a construção de uma 
escola que, de fato, promova a igualdade ra-
cial e contribua para a formação de cidadãos 
conscientes, críticos e comprometidos com 
a justiça social. É um caminho desafiador, 
mas absolutamente necessário para que a 
educação cumpra seu papel de instrumento 
de emancipação e transformação social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise sobre a educação antirracista na 
educação básica e a resistência do corpo do-
cente evidência que, embora existam avan-
ços legais e teóricos importantes, ainda há 
uma distância significativa entre a legislação 
e a prática cotidiana nas escolas. A resistên-
cia dos professores, seja por desconheci-
mento, despreparo ou fatores ideológicos, 
revela que o racismo estrutural se manifesta 
também na esfera educacional, perpetuan-
do a exclusão e a invisibilidade das contri-
buições dos povos africanos e afro-brasilei-
ros na formação da sociedade brasileira.
A efetivação da educação antirracista de-
pende diretamente da formação crítica dos 
docentes. Sem um processo de formação ini-
cial e continuada que aborde com profundi-
dade as questões étnico-raciais, dificilmente 
os professores estarão aptos a enfrentar o 
racismo em suas múltiplas expressões no 
ambiente escolar. A educação antirracista 
exige mais do que a inclusão pontual de con-
teúdos sobre cultura africana e afro-brasilei-
ra; requer a revisão de currículos, práticas 
pedagógicas e relações interpessoais que 
historicamente marginalizaram a diversida-
de étnico-racial.
O combate às resistências docentes deve ser 
realizado com seriedade e de maneira arti-
culada, envolvendo políticas públicas consis-
tentes, programas de formação de profes-
sores, produção de materiais didáticos de 

qualidade e o fortalecimento do compromis-
so ético com os princípios da igualdade e da 
justiça social. Cabe também às instituições 
escolares e aos gestores promoverem espa-
ços de diálogo e reflexão crítica, incentivan-
do a construção coletiva de práticas pedagó-
gicas inclusivas.
As escolas devem ser compreendidas como 
espaços estratégicos para a transformação 
social. A implementação de práticas pedagó-
gicas antirracistas é fundamental não ape-
nas para a promoção da igualdade racial, 
mas também para a formação de sujeitos 
conscientes de seus direitos e deveres numa 
sociedade plural. A construção de uma es-
cola verdadeiramente democrática exige a 
superação das resistências e a afirmação de 
um projeto educativo que reconheça, valori-
ze e celebre a diversidade étnico-racial como 
elemento constitutivo da identidade nacio-
nal.
Assim, conclui-se que a educação antirra-
cista não é um projeto opcional, mas uma 
necessidade urgente para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária. Para 
que isso se torne realidade, é imprescindível 
enfrentar as resistências do corpo docente 
por meio de ações formativas contínuas, 
mudanças institucionais profundas e com-
promisso político com a equidade racial. So-
mente dessa forma a escola poderá cumprir 
seu papel de agente transformador e de pro-
motora de uma cidadania plena para todos 
os brasileiros.
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